
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 970662 - MS (2024/0486997-3)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS.
TRÁFICO DE DROGAS. REQUISITOS PARA MINORANTE. AGRAVO NÃO
PROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu habeas corpus
impetrado para cassar acórdão desfavorável ao paciente, condenado a 5 anos e 10 meses
de reclusão, em regime fechado, por tráfico interestadual de drogas.
2. O impetrante alega constrangimento ilegal, sustentando a presença dos requisitos para
aplicação da causa especial de diminuição de pena prevista no art. 33, §4º, da Lei nº
11.343/06.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se o agravo regimental deve ser conhecido,
considerando que o recorrente não apresentou novos argumentos capazes de alterar o
entendimento anteriormente firmado.
4. Outra questão é verificar se há constrangimento ilegal que justifique a concessão da
ordem de habeas corpus, considerando a quantidade e variedade de drogas apreendidas e
a possível integração do paciente a organização criminosa.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. O agravo regimental não foi conhecido, pois o recorrente não apresentou novos
argumentos, limitando-se a reiterar os fundamentos da inicial do habeas corpus,
conforme a súmula 182 do STJ.
6. Não foi constatada coação ilegal que justificasse a concessão da ordem de ofício, uma
vez que a quantidade e variedade de drogas, bem como a divisão de tarefas e o
investimento financeiro indicam envolvimento com organização criminosa, afastando a
aplicação do privilégio do art. 33, §4º, da Lei nº 11.343/06.
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IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento: "1. O agravo regimental não deve ser conhecido quando o recorrente
não apresenta novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente
firmado. 2. A quantidade e variedade de drogas, associadas à divisão de tarefas e ao
investimento financeiro, indicam envolvimento com organização criminosa, afastando a
aplicação do privilégio do art. 33, §4º, da Lei nº 11.343/06".

Dispositivos relevantes citados: Lei nº 11.343/2006, art. 33, §4º; CPP, art. 654, §2º.

STJ, AgRg no HC 841050/ES, Relª. Minª. DanielaJurisprudência relevante citada: 
Teixeira, Quinta Turma, DJE 11.11.2024; STJ, HC 535.063-SP, Rel. Min. Sebastião Reis
Júnior, j. 10.06.2020; STF, AgRg no HC 180.365, Rel. Min. Rosa Weber, j. 27.03.2020.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                  Brasília, .09 de agosto de 2025

 

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se o agravo regimental deve ser conhecido,
considerando que o recorrente não apresentou novos argumentos capazes de alterar o
entendimento anteriormente firmado.
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ordem de habeas corpus, considerando a quantidade e variedade de drogas apreendidas e
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III. RAZÕES DE DECIDIR

5. O agravo regimental não foi conhecido, pois o recorrente não apresentou novos
argumentos, limitando-se a reiterar os fundamentos da inicial do habeas corpus,
conforme a súmula 182 do STJ.

6. Não foi constatada coação ilegal que justificasse a concessão da ordem de ofício, uma
vez que a quantidade e variedade de drogas, bem como a divisão de tarefas e o
investimento financeiro indicam envolvimento com organização criminosa, afastando a
aplicação do privilégio do art. 33, §4º, da Lei nº 11.343/06.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Agravo regimental não provido.

Tese de julgamento: "1. O agravo regimental não deve ser conhecido quando o recorrente
não apresenta novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente
firmado. 2. A quantidade e variedade de drogas, associadas à divisão de tarefas e ao
investimento financeiro, indicam envolvimento com organização criminosa, afastando a
aplicação do privilégio do art. 33, §4º, da Lei nº 11.343/06".

Dispositivos relevantes citados: Lei nº 11.343/2006, art. 33, §4º; CPP, art. 654, §2º.

STJ, AgRg no HC 841050/ES, Relª. Minª. DanielaJurisprudência relevante citada: 
Teixeira, Quinta Turma, DJE 11.11.2024; STJ, HC 535.063-SP, Rel. Min. Sebastião Reis
Júnior, j. 10.06.2020; STF, AgRg no HC 180.365, Rel. Min. Rosa Weber, j. 27.03.2020.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto em favor de THIAGO YURI
SOCREPA LEHMKUHL contra decisão da minha lavra às fls. 103-106 na qual não foi
conhecido o  impetrado no intuito de cassar o acórdão que lhe foihabeas corpus
desfavorável em razão de ter sido condenado à pena de 5 anos e 10 meses de reclusão,
em regime fechado, pela prática do crime de tráfico interestadual de drogas.

Em suas razões sustenta o impetrante a ocorrência de constrangimento
ilegal porquanto estão presentes os requisitos para reconhecimento e aplicação da causa
especial de diminuição de pena do art. 33, §4º da Lei nº 11.343/06, em seu patamar
máximo. Requer, assim, liminarmente e no mérito, a concessão da ordem para que o
paciente aguarde o julgamento definitivo do em liberdade.
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No agravo regimental interposto às fls. 111-116 o recorrente se limitou a
reproduzir os mesmos fundamentos utilizados para sustentar a impetração do ,mandamus
como exposto acima.

É o relatório.

 

VOTO

A decisão deve ser mantida por seus próprios fundamentos, haja vista a 
ausência de formulação de novos argumentos suscitados pelo recorrente aptos a 
ocasionarem sua alteração.

Nenhum argumento inédito foi ventilado, sequer indiretamente.

Ora, é pacífica a jurisprudência desta Corte no sentido de que inexistentes
novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, o recurso
não deve ser conhecido. A propósito:

Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, cumpre
ao agravante impugnar especificamente todos os fundamentos
estabelecido na decisão agravada sob pena de ser mantida a decisão
pelos seus próprios fundamentos (súmula 182 do Superior Tribunal de
Justiça). Limitando-se o recorrente a reiterar os argumentos expostos na
inicial do habeas corpus, não deve o agravo regimental ser conhecido."
AgRg no HC 841050/ES - Quinta Turma - Relatora Ministra Daniela
Teixeira - DJE de 11.11.2024.

 
 

Ademais, a presente impetração investe contra acórdão, funcionando como
substituto do recurso próprio, motivo pelo qual não deve ser conhecida.

A 3ª Seção, no âmbito do HC 535.063-SP, de relatoria do Ministro Sebastião
Reis Júnior, julgado em , e o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do10/06/2020
AgRg no HC 180.365, de relatoria da Ministra Rosa Weber, julgado em ,27/03/2020
consolidaram a orientação de que não cabe  substitutivo ao recursohabeas corpus
legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração,
salvo quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

Ainda que superadas as duas questões preliminares postas acima, não
vislumbrei a presença de coação ilegal que desafie a concessão da ordem de ofício, nos
termos do parágrafo 2º do artigo 654 do Código de Processo Penal.

Na decisão acima referida, expus os fundamentos restantes da denegação da
ordem, os quais incorporo como razões de decidir neste voto:

"(...) Como se sabe, o tráfico privilegiado, com previsão no §
4º do art. 33 da Lei nº 11.343/2006, constitui causa especial de
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diminuição de pena e tem como requisitos para a sua aplicação a
primariedade do agente, a existência de bons antecedentes, a não
dedicação à atividades criminosas e a não integração à organização
criminosa. No caso dos autos, assim se manifestou o Tribunal
impetrado no concernente à não aplicação da minorante: “O benefício
previsto pelo § 4.º do artigo 33 da Lei n.º 11.343 /06, eventualidade do
tráfico, advém de questões de política criminal, visando propiciar mais
rápida ressocialização a quem não está envolvido em maior
profundidade com o mundo do crime, que pratica apenas um ato
esporádico, diversamente do traficante habitual, atendendo,
cumulativamente, aos requisitos da primariedade, bons antecedentes,
não se dedicar a atividades criminosas e não integrar organização
criminosa. E como a Lei não estabelece critérios objetivos para sua
incidência, exige-se do julgador que, no exame do caso concreto,
preencha a lacuna legal, sem que tal atitude implique em violação ao
princípio da legalidade (STJ; AgRg-R Esp 1.584.298; Proc. 2016
/0056374-0; PR; Quinta Turma; Rel. Min. Jorge Mussi; Julg. ; DJE 

 ; Pág. 2757). E a análise da possibilidade de17/05/2018 23/05/2018
conceder o benefício em muito difere da relativa à configuração do
crime autônomo, tipificado no artigo 35 da Lei n.º 11.343/06, para o
qual exige-se o animus associativo estável, enquanto para afastar o
benefício legal basta a adesão, ainda que eventual ou transitória, às
atividades de grupo criminoso dedicado ao tráfico. E para evitar
confusão, já que a quantidade de droga apreendida, quando elevada, por
si só, basta para tal demonstração, destaco desde já que essa
circunstância vem acompanhada por diversos outros elementos de
prova, conjunto que demonstra, acima de qualquer dúvida razoável, a
impossibilidade de concessão do benefício. Como visto, aqui não se
trata de uma simples operação relativa ao tráfico de drogas, mas sim do
tráfico de grande quantidade e variedade de substâncias entorpecentes,
ou seja, de 15,7 kg de "skank", 2,8 kg de "pasta base de cocaína" e
aproximadamente 396 g da substância análoga ao "ecstasy",
circunstância que basta para demonstrar que o envolvido integra grupo
organizado para o tráfico ou se dedica a atividades criminosas. Não se
ignora que o STJ já decidiu que a quantidade de droga, por si só, não
basta para demonstrar a dedicação a atividades criminosas. Entretanto,
é fundamental ter em vista que esse entendimento se aplica apenas
quando a quantidade é módica, e não elevada, principalmente como a
neste caso verificada, que é desproporcional. (...) De outra banda,
quando se trata de expressiva quantidade de droga, a conclusão da Corte
da Cidadania vem em sentido oposto. E não pode mesmo ser diferente,
pois é absolutamente impossível que qualquer julgador consciente (em
especial de que o tráfico de drogas, por expressa disposição
constitucional, deve receber tratamento mais rigoroso), entenda que a
variedade e a grande quantidade de droga apreendida nestes autos, não
indique dedicação a atividades criminosas e/ou integração a grupo
organizado para o tráfico, e venha a conceder o benefício previsto pelo
§ 4.º do artigo 33 da Lei n.º 11.343/06 sob o argumento de que tal
quantidade, por si só, não baste para tal fim. Ainda que a grande
quantidade apreendida baste para o afastamento da minorante sob
análise, nestes autos há várias outras circunstâncias concretas indicando
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a dedicação a atividades criminosas e/ou a integração a organização
criminosa dedicada ao tráfico de drogas. Eis algumas: (...) É fato
público e notório, diante dos elevados valores envolvidos, que ninguém,
em especial algum investidor/financiador do ramo (o qual é altamente
organizado), venha a participar do transporte de droga, de qualquer
espécie, em elevada quantidade, mormente entre estados da federação
(aqui do Estado de Santa Catarina, sendo que a droga seria entregue em
Blumenau/SC), sem o mínimo de segurança de que a pessoa destacada
para a execução de tarefa de tamanho risco e responsabilidade disponha
de conhecimentos para realizá-la adequadamente. Significa dizer, com
absoluta segurança, que não se trata de tarefa que um grupo dotado de
elevado poder econômico atribui a qualquer pessoa desconhecida e,
principalmente, em quem não deposita especial dose de confiança. (...)
É certo o envolvimento de diversas pessoas, ainda que não identificadas
ou responsabilizadas, cada uma com a sua tarefa perfeitamente definida,
como é da natureza desta espécie de atividade ilícita (divisão de tarefas
e planejamento). É o caso das que financiaram, das que procederam à
aquisição do produto junto aos grupos que atuam nas fronteiras, das que
atuaram na arregimentação e eleição dos executores, das que realizaram
o preparo dos veículos, das que efetivaram o carregamento da
substância no veículo transportador, das que atuavam na função
logística dando apoio durante o trajeto, das encarregadas de receber a
carga no destino e, por fim, das encarregadas da distribuição aos
usuários. É inegável que qualquer pessoa que envereda pela
narcotraficância, ou mesmo que concorda em realizar alguma tarefa
para quem a isso se dedica, age a partir de divisão de tarefas, já que
seus líderes jamais participam das atividades de execução, como é o
caso do transporte, em razão do elevado risco que isso representa. Não
são raras as vezes em que os executores sequer se conhecem. (...) Para a
aquisição de três espécies de drogas, em elevada quantidade, é
necessário enorme aparato financeiro na retaguarda, em especial quando
o deslocamento até à fronteira envolve elevadas distâncias, como ocorre
entre Blumenau e Dourados, em automóvel próprio, daí ser impossível
não concluir que referida atividade foi desenvolvida por uma poderosa
associação destinada ao tráfico. (...) O apelante, em sede policial,
manteve-se em silêncio. E, em juízo, afirmou que praticou o crime
em razão de estar endividado, fato que demonstra a impossibilidade de
atendimento às necessidades próprias e familiares sem a prática
criminosa. Todos esses elementos, que são concretos e estão provados
nos autos, configuram indicativos sérios e contundentes de atuação em
prol das atividades de organização criminosa dedicada ao tráfico, o que
também significa dedicação a tal atividade criminosa.” A partir do
trecho transcrito é possível identificar a existência de elementos que
apontam que o paciente tinha prévio envolvimento com organização
criminosa, em especial, a quantidade, natureza e a variedade das drogas
encontradas, a caracterização de divisão de tarefas e o enorme
investimento financeiro para o transporte dos entorpecentes, o que
afasta a possibilidade de aplicação do privilégio, por força da parte final
do §4º do art. 33 da lei nº 11.343/06. Ante o exposto, inevidente
qualquer coação ilegal que desafie a concessão da ordem de ofício, não
conheço do habeas corpus."
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Os autos demonstraram de forma segura que é inevidente qualquer coação
ilegal que desafie a concessão da ordem de ofício.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
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Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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